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TEMA: Disciplina a execução da
sentença definitiva penal após os

recursos ordinários
(não prevista no PL)

COMANDO: Dispõe sobre a execução penal e a incidência dos efeitos automáticos da condenação após o
esgotamento das instâncias recursais ordinárias e dá outras providências.

SUBSTITUTIVO

Art. XX. Os arts. 283, 637 e 674 do Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, passam a vigorar com as
seguintes redações:

"Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da
autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença definitiva ou, no curso da investigação ou do
processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva." (NR)

"Art. 637. O recurso especial e o recurso extraordinário não têm efeito suspensivo, e uma vez arrazoados
pelo recorrido os autos do traslado, os originais baixarão à primeira instância, para a execução da sentença.

§  1º  O  relator  de  recurso  especial  ou  recurso  extraordinário  admitido  na  origem  poderá,  em decisão
fundamentada, suspender,  até o seu julgamento, a execução da sentença definitiva, quando a questão
controvertida tiver sido resolvida na origem em desacordo com a jurisprudência do tribunal ao qual competir
decidi-lo.

§ 2º O pedido de suspensão da execução da sentença definitiva será admitido a qualquer tempo enquanto
não julgado o recurso especial ou o recurso extraordinário, e somente poderá ser renovado se fundado em
inovação superveniente da jurisprudência do tribunal ao qual competir o julgamento do recurso.

§ 3º Da decisão que conceder ou denegar a suspensão da execução da sentença definitiva cabe agravo, no
prazo de cinco dias." (NR)

"Art. 674. Proferida sentença definitiva que impuser pena privativa de liberdade, se o réu já estiver preso, ou
vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de carta de guia para o cumprimento da pena.

§ 1º Considera-se sentença definitiva aquela contra a qual não caiba a interposição de apelação ou recurso
ordinário.



§ 2º A sentença definitiva estrangeira poderá ser executada no Brasil para todos os fins.

§ 3º Tornando-se definitiva a sentença, nos termos do § 1º, incidem imediatamente e para todos os fins os
efeitos  automáticos  da  condenação  previstos  no  arts.  91  e  91-A do  Código  Penal  e  os  de  natureza
semelhante previstos na legislação extravagante.

§ 4º Na hipótese do art. 82, última parte, a expedição da carta de guia será ordenada pelo juiz competente
para a soma ou unificação das penas." (NR)


